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Relatório
Trata-se de recurso de Apelação interposto em face de sentença proferida pelo D. Juízo da 2ª
Vara Cível de Barcarena, figurando como apelada Alunorte – Alumina do Norte do Brasil
S/A.
Em sua inicial a parte autora, ora apelante, relata que em 27.04.2009 houve um acidente
ambiental no Município de Barcarena, o qual resultou em alteração na coloração das águas
do Rio Pará e em mortandade de diversos peixes. Após a ocorrência deste fato, os
moradores, que utilizam as águas do rio para sua subsistência e higiene pessoal, passaram a
sofrer de distúrbios como dores de cabeça e infecção gastrointestinal, ficando, também,
impossibilitados de pescar e plantar no local.
Ressalta que a responsabilidade do poluidor ambiental é objetiva, conforme o art. 14, § 1º,
da Lei nº 6.938/81, motivo pelo qual, restando demonstrados o nexo de causalidade e os
prejuízos suportados, faz jus ao recebimento de indenização por danos morais em quantia
correspondente a 40 salários mínimos.
O juízo de primeiro grau julgou improcedente a demanda e extinguiu o processo com
resolução do mérito, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, por
entender que a parte autora apenas relatou fatos genéricos com relação aos prejuízos
causados à comunidade, sem comprovar que, individualmente, foi atingida pelo fato. Além
disso, indeferiu o pedido de justiça gratuita diante da não comprovação da pobreza alegada,
condenando a parte sucumbente ao pagamento das custas processuais e honorários
advocatícios fixados no valor de R$ 700,00 (setecentos reais).
Contra a sentença foi interposto recurso de apelação, na qual a parte apelante requer,
preliminarmente, a concessão dos benefícios da justiça gratuita.
No mérito, afirma que, por ser a responsabilidade de reparação do dano objetiva, basta a
presença do nexo de causalidade e dos prejuízos suportados, os quais estão evidenciados no
fato de ser ribeirinho residente na área afetada pelo dano ambiental e depender do
ecossistema para sobreviver.
Defende que a culpabilidade da apelada está demonstrada pelo fato dela não ter se preparado
para o constante aumento no nível das chuvas no Município, não merecendo prosperar a sua
escusa de que no dia do acidente a quantidade de chuva ultrapassou o limite da represa.
Suscita que o seu direito está consagrado no art. 5º, incisos V e X, da Constituição Federal, e
que a sentença confronta decisão proferida por este Egrégio Tribunal de Justiça.
Pondera que o valor da indenização deverá ser estabelecido com base na possibilidade da
apelada e na necessidade da apelante, como forma de garantir a efetividade da teoria do
desestímulo.
Argumenta pela necessidade de ser afastada a condenação ao pagamento de honorários
advocatícios sucumbenciais tendo em vista o pedido de justiça gratuita.
Requer o provimento do recurso para que seja concedida a justiça gratuita e reformada a
decisão combatida, com a consequente condenação da apelada ao pagamento de indenização
por danos morais e materiais.
Recurso recebido em ambos os efeitos (fl. 20).
Foram apresentadas contrarrazões (fls. 22/277).
É o relatório.
À revisão, com as devidas homenagens.
Belém-PA,
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JOSÉ MARIA TEIXEIRA DO ROSÁRIO
Desembargador Relator

Voto
Trata-se de recurso de Apelação interposto em face de sentença proferida pelo D. Juízo da 2ª
Vara Cível de Barcarena, figurando como apelada Alunorte – Alumina do Norte do Brasil
S/A.
A apelação é tempestiva e preenche os requisitos necessários, de modo que conheço do
recurso.
Preliminarmente, concedo à parte apelante os benefícios da gratuidade de justiça, eis que,
nos termos do art. 4º da Lei nº 1.060/1950, basta a simples afirmação da parte de que não
pode arcar com as custas do processo e honorários advocatícios sem o comprometimento de
sua subsistência e de sua família. Tal concessão, no entanto, não afasta a condenação ao
pagamento dos ônus sucumbenciais fixada em R$ 700,00 (setecentos reais) pelo juízo a quo.
A parte apelante busca o reconhecimento de seu direito ao recebimento de indenização por
danos morais e materiais decorrentes de acidente ambiental no Município de Barcarena, e,
para respaldar sua pretensão, afirma que é ribeirinho residente na área afetada pelo dano
ambiental, dependendo das águas do Rio Pará para consumo, preparo de alimentos, higiene
pessoal, pesca e irrigação de plantações, e que tal situação, por si só, já configura a
ocorrência de dano diante da contaminação do ecossistema do referido rio.
O art. 14 da Lei nº 6.938/1981 (Lei de Política Nacional do Meio Ambiente – PNMA)
estabelece, em seu parágrafo 1º, que
“sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o poluidor obrigado, independentemente da
existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua
atividade. O Ministério Público da União e dos Estados terá legitimidade para propor ação de responsabilidade
civil e criminal, por danos causados ao meio ambiente.”
A partir da leitura do referido dispositivo legal resta evidente que, no presente caso, não
cabe discussão acerca da culpabilidade da apelada, eis que a responsabilidade pelo dano
ambiental é objetiva. Nesses termos, para que se configure a obrigação de indenizar terceiro,
é necessário a ocorrência de dano e de nexo de causalidade entre a conduta do agente
poluidor e o resultado danoso.
Ressalto, contudo, que a presente demanda não tem o condão de julgar a ocorrência de um
dano ambiental, mas sim, a ocorrência de um dano pessoal resultante de uma lesão ao
ecossistema em que a parte apelante está inserida. A competência para figurar no polo ativo
de ação de responsabilização por dano ambiental é do Ministério Público, inclusive para
pleitar o pagamento de indenização por dano moral coletivo. Nesse sentido é a
jurisprudência do C. Superior Tribunal de Justiça:
AMBIENTAL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PROTEÇÃO E
PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE. COMPLEXO PARQUE DO SABIÁ. OFENSA AO ART. 535, II,
DO CPC NÃO CONFIGURADA.  CUMULAÇÃO DE OBRIGAÇÕES DE FAZER COM INDENIZAÇÃO
PECUNIÁRIA. ART. 3º DA LEI 7.347/1985. POSSIBILIDADE. DANOS MORAIS COLETIVOS.
CABIMENTO.
1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC, se o Tribunal de origem decide, fundamentadamente, as questões
essenciais ao julgamento da lide.
2. Segundo a jurisprudência do STJ, a logicidade hermenêutica do art. 3º da Lei 7.347/1985 permite a
cumulação das condenações em obrigações de fazer ou não fazer e indenização pecuniária em
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sede de ação civil pública, a fim de possibilitar a concreta e cabal reparação do dano ambiental pretérito, já
consumado. Microssistema de tutela coletiva.
3. O dano ao meio ambiente, por ser bem público, gera repercussão geral, impondo conscientização coletiva à
sua reparação, a fim de resguardar o direito das futuras gerações a um meio ambiente ecologicamente
equilibrado.
4. O dano moral coletivo ambiental atinge direitos de personalidade do grupo massificado, sendo desnecessária
a demonstração de que a coletividade sinta a dor, a repulsa, a indignação, tal qual fosse um indivíduo isolado.
5. Recurso especial provido, para reconhecer, em tese, a possibilidade de cumulação de indenização pecuniária
com as obrigações de fazer, bem como a condenação em danos morais coletivos, com a devolução dos autos ao
Tribunal de origem para que verifique se, no caso, há dano indenizável e fixação do eventual quantum
debeatur.
(REsp 1269494/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe
01/10/2013)
No âmbito processual, temos que o ônus da prova incumbe ao autor quanto ao fato
constitutivo do seu direito (art. 333, inciso I, do Código de Processo Civil). Desta feita,
cabia à parte apelante fazer prova de que: 1) sofreu um dano pessoal (v.g. infecção
gastrointestinal, impossibilidade de pesca e plantio); e 2) que este dano decorreu da conduta
da apelada.
Analisando os autos, verifico que a parte apelante apenas se prestou a afirmar a ocorrência
de um dano pessoal decorrente do vazamento de efluentes não neutralizados ou dosados nas
águas do Rio Pará, sem, contudo, apresentar qualquer documento verossímil que ateste as
suas alegações, tais como: laudo pericial, prontuário médico, fotos, etc.
O dano moral, tal como no presente caso, não pode ser presumido, de modo que, ausentes as
provas de sua ocorrência, o pleito indenizatório da parte apelante não merece prosperar.
Nesse sentido já se manifestou este Egrégio Tribunal de Justiça:
RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. IMPACTO AMBIENTAL.
VAZAMENTO DE BAUXITA PARA O RIO. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. AUSÊNCIA
DE COMPROVAÇÃO DE DANO ESPECÍFICO À AUTORA. OCORRÊNCIA DO DANO AMBIENTAL
QUE POR SÍ SÓ NÃO ENSEJA PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
TENTATIVA DE MINIMIZAR OS IMPACTOS. Recursos conhecidos. Provido o recurso da Reclamada e
improvido o da Autora.
(2014.03523357-80, 20.010, Rel. TANIA BATISTELLO, Órgão Julgador TURMA RECURSAL
PERMANENTE, Julgado em 2014-01-08, Publicado em 2014-01-17)

APELAÇÂO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANO AMBIENTAL. DIZ A AUTORA QUE NO DIA
27/04/2009, OCORREU UM VAZAMENTO EM GRANDES PROPORÇÕES DE EFLUENTES NÃO
NEUTRALIZADOS, NEM DOSADOS, CAUSANDO ALTERAÇÕES NA COLORAÇÃO DAS ÁGUAS
DO RIO PARÁ E A MORTANDADE DE PEIXES DE VÁRIAS ESPÉCIES. CONTINUANDO AFIRMA
QUE OS MORADORES DA COMUNIDADE COMEÇARAM A SENTIR DORES DE CABEÇA,
VÔMITOS E NÁUSEAS, ALÉM DE TEREM FICADO IMPOSSIBILITADOS DE PESCAR E PLANTAR
NA ÁREA. AUSÊNCIA DE PROVA DA AÇÃO OU OMISSÃO DO APELADO. PERÍCIA MÉDICA
NECESSÁRIA. PARA COMPROVAÇÃO DO DANO AMBIENTAL, NO PRESENTE CASO, SERIA
NECESSÁRIO RECORRER À PERÍCIA MÉDICA, POIS ELA SE CONSUBSTANCIA COMO PROVA
PARA AVALIAR SE A DOENÇA QUE ACOMETEU O APELANTE E SEUS VIZINHOS FOI CAUSADA
PELA EXPOSIÇÃO OU INGESTÃO DE SUBSTÂNCIAS QUÍMICAS LANÇADAS PELA REQUERIDA
NO MEIO AMBIENTE. INEXISTINDO PROVA SEGURA ACERCA RELAÇÃO DE CAUSALIDADE
ENTRE AS DOENÇAS QUE ACOMETERAM A RECORRENTE E A CONTAMINAÇÃO DO MEIO
AMBIENTE PELA REQUERIDA, NÃO HÁ COMO IMPUTAR-LHE A RESPONSABILIDADE CIVIL.
RECURSO CONHECIDO, MAS IMPROVIDO.
(2015.03481692-90, 151.031, Rel. GLEIDE PEREIRA DE MOURA, Órgão Julgador 1ª CÂMARA CÍVEL
ISOLADA, Julgado em 2015-09-14, Publicado em 2015-09-18)
Ante o exposto, CONHEÇO DO RECURSO E DOU-LHE PARCIAL PROVIMENTO, para
alterar a decisão combatida apenas no sentido de conceder os benefícios da gratuidade da
justiça à parte apelante, eis que para sua
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concessão basta a mera declaração de pobreza.
É o voto.
Belém-PA,

JOSÉ MARIA TEIXEIRA DO ROSÁRIO
Desembargador Relator

ACÓRDÃO Nº _____________

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL.
DANO AMBIENTAL. CONCESSÃO DE JUSTIÇA GRATUITA. DECLARAÇÃO DE
POBREZA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO
DA OCORRÊNCIA DE DANO PESSOAL E NEXO DE CAUSALIDADE. ÔNUS DA
PARTE AUTORA. AUSÊNCIA DE PROVAS. DANO MORAL NÃO PODE SER
PRESUMIDO. PRECEDENTES. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE
PROVIDO.
1. Preliminarmente, concedo à parte apelante os benefícios da gratuidade de justiça, eis que
para tanto, nos termos da Lei nº 1.060/1950, basta a mera declaração de pobreza pela parte
requerente. Tal concessão, no entanto, não afasta a condenação ao pagamento dos ônus
sucumbenciais fixada pelo juízo a quo.
2. A parte apelante busca o reconhecimento de seu direito ao recebimento de indenização
por danos morais e materiais decorrentes de acidente ambiental no Município de Barcarena,
e, para respaldar sua pretensão, afirma que depende das águas do Rio Pará para sua
subsistência e que tal situação, por si só, já configura a ocorrência de dano diante da
contaminação do ecossistema do referido rio.
3. A partir da leitura do art. 14 da Lei nº 6.938/1981 (Lei de Política Nacional do Meio
Ambiente – PNMA) resta evidente que, no presente caso, não cabe discussão acerca da
culpabilidade da apelada, eis que a responsabilidade pelo dano ambiental é objetiva.
4. Ressalto, contudo, que a presente demanda não tem o condão de julgar a ocorrência de
um dano ambiental, mas sim, a ocorrência de um dano pessoal resultante de uma lesão ao
ecossistema em que a parte apelante está inserida.
5. No âmbito processual, temos que o ônus da prova incumbe ao autor quanto ao fato
constitutivo do seu direito (art. 333, inciso I, do Código de Processo Civil). Desta feita,
cabia à parte apelante fazer prova da ocorrência de um dano pessoal e que este dano
decorreu da conduta da apelada.
6. Analisando os autos, verifico que a parte apelante apenas se prestou a afirmar a
ocorrência de um dano pessoal decorrente do vazamento de efluentes não neutralizados ou
dosados nas águas do Rio Pará, sem, contudo, apresentar qualquer documento verossímil
que ateste as suas alegações.
7. O dano moral, tal como no presente caso, não pode ser presumido, de modo que, ausentes
as provas de sua ocorrência, o pleito indenizatório da parte apelante não merece prosperar.
Nesse sentido, inclusive, já se manifestou este Egrégio Tribunal de Justiça.
8. Recurso CONHECIDO e PARCIALMENTE PROVIDO.

Acordam os Senhores Desembargadores componentes da 4ª Câmara Cível Isolada, por
unanimidade, em CONHECER do Recurso de Apelação e DAR-LHE
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PARCIAL PROVIMENTO, para alterar a decisão combatida apenas no sentido de conceder
os benefícios da gratuidade da justiça à parte apelante, eis que para sua concessão basta a
mera declaração de pobreza.
Sala de Sessões do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, aos 14 dias do mês de dezembro
do ano de 2015.
Esta Sessão foi presidida pela Exma. Sra. Desembargadora Dra. Maria de Nazaré Saavedra
Guimarães.
Desembargador: JOSÉ MARIA TEIXEIRA DO ROSÁRIO
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